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RESUMO: Trata-se de poper que pretende abordar
a classificação das democracias, segundo lições
de Guiliermo O'Donnell, como delegativas. Abor-
dar-se-á igualmente o principal diferencial entre
as democracias representativas e delegativas,
qual seja, a questão da occountabil/ty horizontal,
finalizando com um relance sobre a instituição
de controle no Brasil, o Tribunal de Contas da
União )TCU), como instrumento relevante para
concretização de uma accountabilíty horizontal
efetiva. O problema em tela seria o de compreen-
der se o TCU é instituição adequada a concretizar
uma efetiva occountability horizontal e se assim
o faz. Usaremos essencialmente o método dedu-
tivo, apresentando levantamento documental e
bibliográfico.

ABSTRACT: This paper intendes to deal witb tbe
classification of democracies, according te the
doctrine of Guiliermo O'Donnell, as delegative. It
will also address the main difference between re-
presentative and delegative democracies, namely
the question of horizontal accountability, ending
with a glance on the control institution in Brazil,
tbe Federal Audit Court )TCU) as an important
instrument for the implementation of an effecti-
ve horizontal accountability. lhe issue would be
to understand whether the ICU is an appropriate
institution to materialize effective horizontal ao-
countability and if it does se. Therefore, we will
use essentially tbe deductive method, presenting
documents and literature review.
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INTRODUÇÃO

O traquejo polutico e institucional dos Estados modernos tem demandado,
com muito mais forca e razão do que em tempos antigos, um maior controle dos
atos levados a efeito pela Administração Publica.

Esse cenário adquire contornos diferenciados quando se está diante do cena-
rio ele poises cia Amcrica Latina, que por inúmeras razões que não cabem nesse
breve artigo discutir, tendem a ter sistemas de governo que não se amoldam aos
clássicos padrões existentes ele modelo continental europeu e norte-americano.

Nessa linha intelectisa, diversos cientistas políticos tem investigado a reali-
dade política elos Estados latino-americanos cm conjunto com a forma como o
controle da Administração Publica tem neles se realizado.

Dentre as pesquisas efetivadas, merece destaque o trabalho realizado por
Guiliermo O'Donnell, que dedicou inúmeras obras a debulhar os modelos demo-
cráticos daqueles países, chegando a cunhar uma nomenclatura ele "democracias
clelegat i vas". em conjunto com a figura da ciccoii o cihi /i í (termo que remete a
uma ideia de controle e responsabilização) e seu funcionamento nessas demo-
cracias.

É justamente pela relevância da indigitada pesquisa e suas conclusões que se
pretende no presente artigo extrapolar seus resultados estudando alguns ele seus
aspectos corri um corte epistemologico mais reduzido, focando-se na realidade
brasileira e em urna instituição particularizada, qual seja, o Tribunal de Conus
da União (TCU).

Destarte, mostra-se imprescindível compreender qual o papel do TCU poro
o controle estatal e se o controle horizontal vem sendo por dc CICSCIVO1 ViCiO ia

maneira devida, ou se, pelo contrario, as hipóteses levantadas por Guillermo
O'Donnell, ele que o Brasil se incluiria nas chamadas democracias delegativas,
estaria correto justamente pela ausôncia de urna real aceouiEtdtli(ity hoiizontai.
Assim, o problema posto cru  seria o ele se compreender se o Tribunal dc
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Percebe-se que há instrumentos, em especial no Brasil, que institucional-
mente seriam capazes de exercer uma efetiva accountabiliiy horizontal. A figura
que talvez mereça maior destaque, justamente por ter sua conformação voltada
diretamente para o controle da Administração Pública, é o Tribunal de Contas
da União.

Em relação ao TCU, nessa breve pesquisa se vislumbrou urna instituição com
duas facetas opostas em certos aspectos. De um lado, tem-se urna Corte hábil a
atingir seus objetivos, exercendo suas missões constitucionais e se aprimorando
ao longo dos anos, acompanhando tanto os avanços tecnológicos, como as no-
vidades legislativas, efetuando um relevante trabalho de controle horizontal. De
outro giro, cru conexão com a atribuição para apreciação das contas go-
vernamentais, durante séculos o Tribunal se mostrou politicamente submisso,
apequenando-se nos momentos em que mais se clamava por sua atuação efetiva,
demonstrando uma ciccouriíabilitv horizontal débil.

Entretanto, com ares de frescor institucional, em relação àquela segunda fa-
cedo ICE, nos últimos anos parece ter a Corte reformulado sua atLiação - ainda
que isso decorra de urna série de fatores ainda não devidamente claros -, as-
sinalando urna nova trilha que se encaminha para um mais efetivo exercício de
accountability horizontal. Tendo como paradigma o TCU, conclui-se que ainda
não ternos unia accountal9ill!v de modelo horizontal plena e totalmente eficaz.
Sem embargo, dizer que há uma omissão no Brasil em relação a esse controle não
corresponde às circunstâncias fáticas e normativas que têm acompanhado a Cor-
te de Contas brasileira.

Nessa perspectiva, seja pelas nuances particulares do presidencialismo brasi-
leiro da última década, que ainda que tenha uma figura destacada do Presidente,
com doses de isolacionismo, tem assumido as vestes de urna coalizão, seja pela
instituição do TCU ter se mostrado efetiva e, no último par de anos, capaz de,
talvez, rever certas falhas existentes, enxergamos que o Brasil não mais merece a
alcunha de Democracia Delegativa.

Em síntese, se é certo que o controle horizontal ainda se encontra falho em al-
guns aspectos no Brasil, como em diversos países latino-americanos, certo é que
o fortalecimento de instituições como a do ICE, que aparentemente vem cor-
rigindo falhas passadas na sua própria atuação, pode, em conjunto com um ama-
durecimento institucional geral no Brasil, mudar esse cenário.
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